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			PREFÁCIO


			Como uma das expressões do protagonismo juvenil – e por muito tempo o seu termômetro – o movimento estudantil continua se apresentando como um importante espaço de inserção e participação política para uma parcela dos estudantes. Ele tem atravessado o tempo, se reinventando, assumindo novas lutas e incorporando outras formas de intervenção. São as ocupações em defesa de uma educação pública e de qualidade, a criação de inúmeros coletivos de estudantes feministas, antirracistas e LGBTQIA+, a realização das bienais de arte e cultura, o diálogo com outros movimentos sociais, os enfrentamentos às políticas neoliberais, entre tantas outras lutas e modos de organização coletiva que demonstram sua força e pluralidade.


			A partir de seus diferentes espaços, o movimento estudantil tem historicamente protagonizado, não sem tensões, dificuldades e recuos, uma série de manifestações e lutas políticas que pautam um projeto de país construído e atualizado no cotidiano dos estudantes. Por sua efervescência e diversidade tem sido também um laboratório de experimentações que tem a política como centro. Compreender um movimento como esse exige dedicação e esforço analítico.


			Foi o que fizeram Rudá Morais Gandin e Alboni Marisa Dudeque Pianovski Vieira neste belíssimo e comprometido trabalho ao analisarem as práticas de estudantes que construíram a União Municipal dos Estudantes Secundaristas de São José dos Pinhais no período de 2007 a 2015. Com um olhar arejado e atento às expressões políticas empreendidas por esses jovens, os autores não só contribuem com o campo de estudos que discute as relações entre juventudes e política, como inscrevem esta obra entre as mais competentes produções acadêmicas que se debruçam sobre a participação estudantil, especialmente nos períodos mais recentes. 


			A análise que oferecem realça a complexidade que constitui o movimento, não se deixando capturar por visões simplificadoras que, muitas vezes, o toma como homogêneo, uniforme, tendência presente em alguns estudos sobre a organização dos estudantes. Destaca a diversidade que o compõe, exigindo-nos também afirmar a existência não de um movimento, mas de movimentos estudantis que dialogam, negociam, realçando uma porosidade que produz uma militância que se reinventa. 


			Os autores dividem conosco a história de estudantes secundaristas que construíram um movimento estudantil permeado por relações de amizade, por um intenso diálogo com associações e grupos da sociedade civil, por um desejo em fortalecer uma entidade que de fato os representasse e expressasse seus anseios, e por uma ideia generosa de transformação social. Sim, em uma área em que se privilegia a pesquisa e o debate da participação dos estudantes no espaço das universidades, Rudá e Alboni direcionam o olhar para as ações do movimento estudantil secundarista, discutindo suas particularidades. Além disso, contribuem também com o enriquecimento da área ao analisarem as lutas e enfrentamentos protagonizados por uma entidade localizada no sul do país, ampliando o espectro de estudos para além do eixo Rio-São Paulo. 


			Em uma escrita fluida e uma indispensável bagagem teórica, Rudá e Alboni nos convidam a vivenciar o registro que fizeram de uma história que conheceram de perto: ele por ter participado do movimento que pesquisou e que ainda hoje atravessa sua vida; ela por ter acompanhado com afinco essa experiência política a partir das questões levantadas durante o trabalho, contribuindo para as interpretações aqui contidas. A partir dos relatos, memórias e afetos de militantes da época, eles revisitam, com o rigor necessário, a trajetória de estudantes secundaristas que ousaram lutar por suas demandas, reivindicações e direitos. E ainda que sejam muitos os desafios em realizar uma pesquisa como esta, em que um dos autores também foi integrante do movimento analisado, decidiram empreendê-la por acreditarem na impossibilidade de produzirem um conhecimento acadêmico que não assuma os valores que os constituem, seus olhares sobre o mundo e, por que não, suas vivências. 


			É uma obra para ser lida e discutida por professores e estudantes que sentem na pele as dificuldades em construir espaços coletivos e dialógicos de participação, ao tempo em que teimam, insistem, em fazer do cotidiano de suas práticas educativas, um exercício contínuo da democracia. 


			Em um cenário de recrudescimento de discursos conservadores de cunho fascista, que demoniza o exercício da política como prática de liberdade, igualdade e justiça, e que tem no campo da educação um espaço privilegiado de disputas (como a “escola sem partido”), a experiência de participação desses estudantes secundaristas, com todos os desafios de sua época, tem muito a nos ensinar sobre as urgências, exigências e resistências requeridas ao momento presente. 


			Marcos Ribeiro Mesquita


			Professor dos cursos de graduação e pós-graduação em Psicologia da Universidade Federal de Alagoas (Ufal)


			









APRESENTAÇÃO


			O livro O movimento estudantil em São José dos Pinhais – Paraná (2007-2015) é um estudo sobre os modos de pensar e agir dos estudantes que faziam parte da União Municipal dos Estudantes Secundaristas (UMES) do município de São José dos Pinhais, localizado na região metropolitana de Curitiba, no Paraná, no período de 2007 a 2015. Essa agremiação, fundada em 2007, por um conjunto de jovens e Grêmios Estudantis, tinha como objetivo lutar pelos direitos dos estudantes, de acordo com o que afirmaram ex-integrantes, entrevistados para este estudo. 


			Este livro, ao trazer o que foi vivido, escamoteado pelo tempo, pelos sujeitos que participavam da UMES, argumenta que o movimento estudantil não é um movimento homogêneo, feito por sujeitos idênticos e com vontades equivalentes. Entende-se que se trata de um movimento de movimentos, constituído por múltiplos sujeitos que se conflitam, ao mesmo tempo em que se admitem como diferentes, capazes de criarem propostas e empreenderem ações em conjunto, porque o movimento no qual se encontram é o reflexo da diversidade que os constituí. 


			Ao seguir os rastros e indícios, como sugere o historiador italiano Carlo Ginzburg, deixado pelos sujeitos, no intuito de compreender a história que os conformou, o presente livro traz à luz um conjunto de práticas, empregadas pelos estudantes no começo deste século, que lograva a conquista de seus desejos e bandeiras. Assumindo os riscos que a pesquisa em história acarreta quando se propõe a privilegiar o corriqueiro, porque muitas vezes afetado pela ausência de documentos, o livro busca apresentar um pouco do que os estudantes faziam e definiam em suas reuniões, congressos e outros eventos. Apoiado em relatos orais, e seguido da perspectiva de um dos autores deste livro, o qual participou da UMES no período em que se debruçou o estudo, o livro revela as relações imbricadas de poder e amizade com as aspirações políticas que marcavam o andar dos sujeitos que formavam o movimento em São José dos Pinhais. 


			Em conclusão, embora as agremiações estudantis se formem nas instituições escolares, o livro evidencia uma questão a ser pensada por todos que pesquisam, estudam e trabalham com educação – inquietação essa, acredita-se, fundamental para o aprimoramento da escola e da formação de professores, que atuam ordinariamente com os estudantes: onde se encontra a escola na consolidação desses movimentos estudantis que buscam modificar o entorno em que se encontram submetidos, senão quase sempre os obstaculizando de realizar suas ações e práticas? Repensar, com a finalidade de modificar isso, porque se reconhece e se compreende os sujeitos que ingressam no movimento estudantil, é a grande contribuição deste livro. 
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INTRODUÇÃO


			Muitas são as maneiras de inaugurar uma pesquisa sobre o movimento estudantil sem incorrer na dissimulação da noção, cujo livro de Tariq Ali (2008, p. 20) acerca dos anos de 1960 tratou de apontar: “cada geração é única”. Por esse motivo, admitir-se-á de antemão dois pressupostos, com os quais se estabeleceu uma dinâmica de aproximação e afastamento em relação a seus conteúdos, no intuito de confirmar ou rebater os desdobramentos que deles foram emergindo. São eles: (1) os estudantes não se encerram como uma massa uniforme; (2) e sua atuação é sempre um conjunto de relações banhadas em disputas, que se localizam na mais acanhada das entidades por eles dirigidas. Desse modo, a pesquisa que se apresenta alojou-se entre a fresta de duas histórias, conhecidas por sua visibilidade no corpo social, a das organizações estudantis e a das lutas empreendidas pelos estudantes, pois, a despeito de uma quase sempre se abrigar na outra, ambas se acham independentes, ainda que sejam embaladas pelo mesmo sujeito, os estudantes. 


			Embora tomado amiúde como homogêneo, o movimento estudantil compõe, na verdade, uma “rede de grupos partilhando uma cultura de movimento e uma identidade coletiva” (MElucci, 1989, p. 60), que se caracterizam em razão da soma complexa de especificidades geralmente vinculadas de acordo com os sujeitos participantes. Assim, acredita-se que não seja mais possível falar de movimento estudantil, mas de movimentos estudantis. Esse debate, preliminarmente aqui suscitado, deve ganhar fôlego no decorrer deste estudo, quando chegar o momento de explicar o quanto a pluralidade de características desses movimentos pode estar relacionada aos modos de pensar e fazer dos sujeitos engajados. A menção sobre isso, nesse momento da introdução, busca demarcar uma opção não apenas teórico-metodológica a respeito do caráter plural dos movimentos de estudantes, com os quais se quer identificá-los no decorrer desta pesquisa, mas também uma escolha de caráter político, uma vez que se pretende descortinar da invisibilidade o que os estudantes fazem nas frestas, cujo acesso estreito oculta a largura de seu interior. 


			É oportuno perguntar, portanto: o que diferencia esses movimentos de si mesmos, senão suas práticas no interior de cada grupo? Ao aceitar esse questionamento, reforça-se a divergência com relação às perspectivas que ameaçam o alargamento de proposições que se assentam nas
particularidades, tais como a ocultação das práticas, em que se realçam os modos de pensar e agir dos indivíduos e a recusa da história de suas façanhas. Isso posto, não seria inadequado se remeter à crítica de uma parcela dos historiadores, cuja elaboração tem-se dado nas últimas décadas, a respeito da narrativa dos acontecimentos, a qual Burke (2011, p. 12) chamou de uma “visão de cima”, em que o destaque se atribui aos dirigentes políticos. Para esse autor, o surgimento de novas perspectivas de estudo no âmbito da pesquisa em história, preocupadas com a variedade de questionamentos, como a ação dos indivíduos e os movimentos coletivos, evidenciaram a fragilidade do modelo tradicional de explicação histórica, assentada na unilateralidade das narrativas, quase sempre reduzidas aos chamados “grandes personagens”. Questionar-se sobre as práticas dissimuladas por entre as “grandes histórias” das lutas e organizações estudantis concorre com a preocupação em retirar a história da esteira de uma visão unilateral, sob um único prisma, que, nesse caso, assenta-se na história das “grandes” entidades representativas e/ou das “grandes” lutas. Desse modo, a história que se pretende empreender nesta pesquisa insere-se na corrente da ciência histórica denominada de História Cultural, a qual se destaca pela “preocupação com o simbólico e suas interpretações” (BURKE, 2008, p. 10), cuja “redescoberta” a partir dos anos de 1970 tem levado a impulsionar o surgimento de novos problemas e objetos no âmbito da história, que se dedicam a tomar como base a cultura. 


			Ao contar a história dos estudantes é comum, na ânsia de apresentar os seus grandes feitos, a generalização de alguns traços, quase sempre centrados nas características exibidas pela figura de um líder e/ou de uma única organização, como se essas qualidades coincidissem entre os mais diferentes grupos e indivíduos que se encontram engajados nas causas estudantis. Esses efeitos, marcadamente homogeneizadores, são frequentemente observados nas declarações que se alastram apontando os estudantes, por um lado, como “rebeldes” e “participativos politicamente”, e, por outro, como “apáticos” e “pouco interessados pela política”. Embora a memória mais recente sobre os estudantes costume se remeter aos enfrentamentos, quiçá amplamente conhecidos pela sociedade em geral, contra a ditadura civil-militar, iniciada em 1964 e findada em meados dos anos de 1980, e a favor do impeachment do ex-presidente Fernando Collor, movimento esse conhecido como “caras pintadas”, os estudantes e suas formas de organização e participação não se resumem a esses eventos, tampouco podem ser unicamente associados aos traços por eles expressados nessas manifestações. Num eventual deslize
a esse respeito, estar-se-ia incorrendo numa simplificação das relações entre os próprios estudantes e deles com a sociedade, a política e a atuação de suas organizações. 


			Desse modo, não se pretende, com este estudo, tomar o período que abrange o ano de 1964 a 1980, momento esse definido pela implementação da ditadura civil-militar no país, como limite temporal desta pesquisa, obviamente, como se pode notar, em razão da larga produção da qual já se tem registro e que acabou, para o bem ou para o mal, vinculando a ideia de movimento estudantil às entidades que atuaram naquele período, como a União Nacional dos Estudantes (UNE) e a União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (UBES). 


			Entende-se, no entanto, que ainda repercute o interesse pela investigação acerca da atuação dos estudantes no período da ditadura civil-militar. Sobre isso, especula-se haver duas tendências que forçam essa predileção, as quais merecem ser examinadas: a existência de circunstâncias pouco exploradas pelos pesquisadores acerca do movimento estudantil nesse período, ou seja, os pesquisadores optam por estudar esse momento porque ele não se encontra esgotado; e a ideia segundo a qual esse período foi o mais fértil quanto à participação dos estudantes na vida política do país, e, portanto, trata-se do único momento em que o movimento estudantil se mostrou, efetivamente, atuante, o que acaba despertando a curiosidade dos pesquisadores e, por consequência, resumindo seus estudos a essa época.


			No que se refere à primeira tendência, é possível admiti-la, posto que é comum a história de determinada época guardar uma infinitude de eventos, recolhidos quase sempre na memória de seus protagonistas ou nos documentos, esquecidos ou bem guardados nas prateleiras dos arquivos, esperando a oportunidade de serem descobertos. Todavia parece pouco provável que seja esse o motivo pelo qual a pesquisa sobre o movimento estudantil se concentre no período da ditadura civil-militar, instaurada em 1964. Para Brito (2018, p. 158), essa produção se apresenta, profundamente, “condicionada, de um lado, pela historiografia oficial das entidades estudantis e, por outro, pelos esquemas interpretativos produzidos na década de 80”. A autora considera que a hegemonia política e ideológica empreendida pela União Nacional dos Estudantes (UNE) no movimento acabou permitindo “que sua produção e, mais especificamente, sua autoimagem pudesse se afirmar como versão oficial da história do ME brasileiro” (BRITO, 2018, p. 158). Assim, “com a UNE como porta-voz da versão oficial sobre
a memória das lutas estudantis, estas acabam reduzidas à história – tão glorificada quanto possível – das entidades representativas” (BRITO, 2018, p. 158). Dessa forma, o segundo aspecto, ora denominado como tendência, alçado como explicação para o desejo quanto aos estudos sobre os estudantes no período civil-militar, insere-se na esteira do enaltecimento da UNE, admitindo que a história do movimento estudantil seja contada, unicamente, como a história de sua organização representativa, forçando, mesmo que tacitamente, o desaparecimento de outras organizações, lutas e mobilizações protagonizadas pelos estudantes no decorrer da história, majoritariamente feita à borda dos holofotes.


			Cabe mencionar que a maioria das pesquisas acerca do Movimento Estudantil (ME), ao privilegiarem o estudo de suas organizações, acabam por dar visibilidade ao que se denominará como Movimento Estudantil Clássico (MECL), todavia é importante que se assinale a existência também do que se denominará como Movimento Estudantil Autogestionário (MEA)1, que são os movimentos de estudantes que se organizam à borda de entidades como a UNE e UBES. 


			Pode-se dimensionar em três grandes reflexões o resultado das pesquisas que se produzem no Brasil sobre o ME nos últimos anos. A primeira delas se insere na recusa em tomar a atuação estudantil enquanto um conjunto de empreendimentos sem reações entre os poderes estabelecidos: o Estado, o corpo social no qual se expressa e a escola em que se origina. A segunda refere-se ao acatamento da análise que sugere haver uma cultura que se manifesta nas atuações dos estudantes, cujo teor habita, tacitamente, entre as relações de seus produtores, vividas com base em disputas de força entre si e os que são alvo de suas reinvindicações. A terceira, e última, diz respeito ao consenso que se mostra residir nos movimentos que são preenchidos por estudantes, como a luta por mudanças sociais, embora também o sejam, em larga medida, culturais e econômicas. Essas reflexões, sinteticamente apresentadas, configuram-se no ponto de partida das elucubrações levadas a cabo nessa pesquisa sobre o movimento estudantil secundarista. Obviamente que são apontamentos preambulares, mas que forçam o emprego de uma nova questão no campo dessas pesquisas, a qual se resume ao poder das particularidades na impressão do caráter da atuação estudantil. 


			O que se propõe a esta pesquisa é não só assumir outro referencial teórico em torno da discussão acerca do movimento estudantil brasileiro, mas também de adotar um novo olhar sobre as circunstâncias em que ele atuou pelo Brasil. Isso significa dizer que se faz 


			[...] necessário desapegarmo-nos dos “velhos tempos de glória” do movimento estudantil que combateu a ditadura, sob risco de nos cegarmos diante da atuação política do movimento estudantil contemporâneo, que segue existindo e atuando politicamente, quer o reconheçamos ou não (SIMÃO, 2015, p. 152). 


			Da mesma forma, faz-se importante o abandono dos apontamentos cuja “tendência de reduzir a resistência estudantil aos seus momentos visíveis, aos processos de luta aberta de grande magnitude” ocorre em detrimento da preocupação “com o cotidiano dos movimentos e com os processos de construção das lutas” (BRITO, 208, p. 161), sobretudo, porque se objetiva conhecer quem são os sujeitos que constituem os movimentos, cujas práticas são compreendidas como singulares, ímpares, porém fruto da combinação entre os eventos sociais, econômicos, educacionais e culturais que os matizam.


			Em vista disso, suspeita-se que o estudo da história de uma entidade municipal de estudantes, nesse caso da União Municipal dos Estudantes Secundaristas (UMES), que se encontrava viva entre 2007 a 2015 no município de São José dos Pinhais, possa tornar-se uma pesquisa importante a respeito dos movimentos estudantis, sobretudo, a fim de desmistificar a ideia de um movimento homogêneo, associado unicamente a um modo de pensar e fazer. 


			Portanto, escrever a respeito dos estudantes, a partir desse ponto de vista, por meio do qual os identifica como produtores de formas muito particulares e distintas de atuar, requer classificá-los enquanto parte de um movimento plural, ainda que a esse respeito haja quem os considere como um grupo, aparentemente, uniforme. Pensar sobre isso se mostra importante, sobretudo, em razão da profusão de contribuições que podem surgir acerca da educação e de outras temáticas e, da mesma maneira, porque se imagina que reconhecer essa pluralidade colabora para a legitimação desse movimento, em que boa parte dos seus componentes preconiza, dentre tantas outras bandeiras, a democracia como elemento indispensável à sua atuação. Todavia, essas diferenças que se abrigam na pluralidade dos indivíduos e grupos que constituem esse movimento não se exprimem exclusivamente no âmbito das ideias, no qual se diverge ou se converge em relação a um determinado assunto. Na verdade, para confirmar essa diversidade, é necessário olhar para o fazer de cada um, isto é, olhar para as práticas firmadas entre os sujeitos de cada grupo. 


			Dessa forma, realizou-se uma pesquisa que permite investigar as práticas estudantis expressas na União Municipal dos Estudantes Secundaristas (UMES) de São José dos Pinhais, durante o período de 2007 a 2015. Assim, esse trabalho situa-se entre aqueles estudos da história recente. Ademais, deslocar-se ao passado, cujo conhecimento “é uma coisa em progresso, que incessantemente se transforma e aperfeiçoa”, segundo analisa Bloch (2001, p. 75), a fim de contar a história da UMES, deve se apresentar como um desafio voltado ao abandono da concepção da história como um jogo monótono, quase sempre diferente, porém sempre semelhante, em que se “coloca em questão situações sempre análogas, sentimentos sempre os mesmos, sob o signo de um eterno e impiedoso retorno das coisas” (BRAUDEL, 2014, p. 25). Por esse motivo, mais que uma pesquisa relacionada à história dos estudantes de determinada cidade, busca-se produzir um conjunto de reflexões, por meio das quais se possibilite a elaboração de um panorama capaz de questionar a pretensa homogeneidade em torno das práticas estudantis. Entretanto, é importante dizer, de antemão, da complexidade que aventa ser essa tarefa, especialmente por ocasião da multifacetada ideia do que pode vir a ser prática estudantil, uma vez que ela pode tomar formas distintas dependendo do lugar, dos sujeitos envolvidos e do tempo em que ocorrem. Um fator poderoso para ajudar no exame das práticas, com efeito pouco considerado entre os que replicam a ideia de um movimento unitário, feito sob um modo de pensar e fazer, trata do empréstimo de um olhar mais específico, por meio do qual se atravessem as aparências, que normalmente dificultam o percebimento dos modos de fazer de um determinado lugar, grupo ou organização, escondidas a olho nu. 


			Embora se apresente como merecedor de estudos cada vez mais abrangentes, que busquem esquadrinhar essas “maneiras de fazer”, como diz Certeau (1994), por exemplo, o movimento estudantil brasileiro ainda se constitui numa temática parcamente explorada no âmbito da História da Educação, ainda que, para Bittar e Bittar (2014), esse campo de pesquisa esteja diversificando e fortalecendo seus temas e fontes nas últimas décadas. Um dos motivos da escassa produção acadêmica talvez se explique, para Simão (2015, p. 77), na “tendência dos pesquisadores em educação não reconhecerem os movimentos sociais como objeto de pesquisa nessa área do conhecimento, privilegiando os espaços de educação formal – as instituições de ensino”. 


			Partindo da ideia de que a escola é um espaço no qual seu sucesso se associa ao empenho coletivo, isto é, à participação e ao comprometimento de todos os sujeitos nela inseridos, é que se objetivou ser possível cogitar as razões pelas quais se escolheram os movimentos estudantis como objeto de estudo. Supõe-se que os estudantes integram parte dos movimentos que reivindicam condições mais adequadas de ensino e que a partir de suas insatisfações formam-se pautas capazes de contagiar toda a sociedade. A escolha desse objeto de estudo relaciona-se, então, às observações preambulares quanto à potência desses movimentos, como já se notou em diferentes episódios da história do Brasil, em lograr uma educação melhor, sobretudo, porque é por meio da participação nas escolas que os movimentos estudantis, nesse caso secundaristas, retroalimentam-se e ganham força para lutar por uma ou outra bandeira. 


			Essa potência com a qual os estudantes muitas vezes se apresentaram à sociedade guarda, no entanto, um deleite em mostrar o quão são capazes, mesmo diante de situações adversas, em que os colocam a amargar o autoritarismo que os apontam como imaturos, baderneiros e desinformados, características “presentes nos argumentos que se construíram contra as ocupações escolares”, por exemplo, conforme mostra a pesquisa de David (2019, p. 120) acerca do movimento de ocupação das escolas na década de 2010. Dessa forma, a opção pelo estudo acerca do movimento estudantil inseriu-se no esforço de desmistificar o pensamento a respeito dos estudantes, que os toma como incapazes de se articularem, organizarem, pensarem e agirem de acordo com seus projetos, planos e arranjos internos, os quais se parecem bem mais intrínsecos às suas formas de se organizar quanto se aparenta. 


			Posto isso, desdobram-se dois grandes desafios, irrompidos no início da elaboração desta pesquisa: o primeiro, concerne à junção dos documentos que dizem respeito às ações da UMES, capazes de mostrar a organização e a capacidade de os estudantes pensar, articular e promover seus próprios ambientes de discussão e atividades; o segundo, refere-se à realização das entrevistas, que, em razão do período de pandemia, tornou a tarefa um pouco mais embaraçosa, visto que sua dinâmica se deu conforme a disponibilidade não apenas de horário dos entrevistados, mas, também, da condição em acessar plataformas de videoconferências ou de permanecer ao telefone. Ainda sobre esse item, salienta-se que muitos dos ex-integrantes da UMES não mantiverem contato entre si nesses últimos anos, o que exigiu por parte do pesquisador uma busca de seus números de telefones e/ou redes sociais, a fim de convidá-los a participar da pesquisa. 


			OS CAMINHOS DA PESQUISA: 
PERSPECTIVAS E METODOLOGIA


			A história da União Municipal dos Estudantes Secundaristas (UMES) de São José dos Pinhais, embora componha a biografia de inúmeros jovens, frequenta, até agora, o universo da invisibilidade, uma vez que, não contada, sua história encontra-se recolhida do meio social, como se nunca houvesse tomado vida. Para muitos, trata-se de uma entidade invisível, sentida e explicada unicamente pelos seus integrantes. Assim, contar o que essa organização fazia e o que pensavam seus membros, no âmbito da História da Educação, na perspectiva da História Cultural, pode-se transformar numa contribuição interessante, a fim de ajudar no entendimento do momento político e educacional durante o período de 2007 a 2015, e, também, a fim de levantar reflexões a respeito das práticas estudantis, as quais podem ser concebidas, num primeiro estágio, como tática, que para Certeau (1994, p. 104) é a “arte de dar golpes no campo do outro”. 


			Com a finalidade de saber mais a respeito do ME, os autores do presente livro realizaram um levantamento de obras, artigos e livros, além de trabalhos acadêmicos, que pudessem contribuir na produção de reflexões e análises a respeito das lutas estudantis. Já no intuito de melhor conhecer a UMES, os autores empreenderam uma busca por seus documentos, que tratavam de sua organização e fundação, além de entrevistar seus ex-integrantes. Para tanto, buscou-se apoiar na História Oral, que, sobretudo, diz respeito à toda uma postura que privilegia “a recuperação do vivido conforme concebido por quem viveu” (ALBERTI, 1996, p. 1). Assim, as entrevistas, enquanto “ação específica, qual seja, a de interpretar o passado – uma ação que é desencadeada tanto pelo entrevistado quanto pelo entrevistador” (ALBERTI, 1996, p. 1), permitem não só compreendermos “como o passado é concebido pelas memórias, mas principalmente como essas memórias se constituíram” (ALBERTI, 1996, p. 8). Todo esse caminho foi realizado levando em consideração que o historiador deve ocupar-se da tarefa de “compreender e fazer compreender”, como sugere Bloch (2001, p. 64). Não se pretende, outrossim, o estabelecimento de qualquer
julgamento, seja acerca do que faziam, pensavam ou acreditavam os estudantes. É com base nesses dois princípios que se objetiva caminhar pela história e memória da UMES e de seus participantes.  Nesta pesquisa, trabalhou-se com comunicados, atas de reuniões etc., produzidos durante o período de 2007 a 2015. Também se incluem jornais publicados em formato on-line e físico. Esses documentos, no âmbito da História da Educação, compõem as fontes históricas, entendidas como “tudo aquilo que produzido pelo homem ou trazendo vestígios de sua interferência pode nos proporcionar um acesso à compreensão do passado humano” (BARROS, 2012, p. 130). Logo de início, os autores entenderam que


			[...] a pesquisa ser[ia] construída em conjunto pelo[s] pesquisador[es], aquele[s] que possu[em] em suas mãos o poder de direcionar o questionamento”, e, pelo entrevistado, “aquele que vai decidir o que deve falar, o que deve omitir e como se dará a reconstrução de si (DAVID, 2013, p. 161). 


			A respeito dessa relação, Vieira (2015) chama a atenção quanto aos cuidados relativos à escolha dos entrevistados e aos processos subsequentes, que culminam na utilização das narrativas. Em tempo, a autora observa, também, que a “entrevista em si não é história, é apenas uma fonte que, como todas as demais fontes, necessita ser interpretada e analisada”, para, então, “após análise do historiador”, ser transformada em fontes “e as fontes em documentos históricos” (VIEIRA, 2015, p. 374). Convém sublinhar, contudo, alguns limites em relação a esse tipo de fonte, inscritos, por exemplo, no que se pode chamar de “ato de camuflar”, o qual se refere ao relato concedido por quem é entrevistado, deslocado dos objetivos da pesquisa e, por vezes, dissimulado dos acontecimentos que o entrevistado viveu, a fim de colocá-lo em uma posição diferente, quiçá mais privilegiada, da qual ele ocupou no período de interesse do pesquisador. Por isso, a realização de uma entrevista se configura num exercício de interrogação a si mesmo quanto à validade dos relatos concedidos pelos entrevistados, não com a finalidade de eleger o que é ou não verdadeiro, mas no intuito de subtrair algumas contribuições ao trabalho do pesquisador. 


			Por último, a efeito de complementação, esta pesquisa tem como temática o movimento estudantil secundarista brasileiro e como objeto a União Municipal dos Estudantes Secundaristas (UMES) de São José dos Pinhais, no período de 2007 a 2015. Não obstante, cumpre destacar que a limitação temporal desta pesquisa se justifica em razão de dois
acontecimentos substanciais, relativos à UMES, que consistem na realização, em 2007, do seu congresso de fundação, e, em 2015, do seu último congresso. A propósito, depois de 2015 até os dias atuais, não foi possível verificar outro congresso.


			Destarte, o caminho em relação à produção deste trabalho deu-se da seguinte maneira: (1) levantamento bibliográfico a respeito do movimento estudantil; (2) realização do levantamento de fontes históricas a respeito da UMES, do período de 2007 a 2015; (3) sistematização do roteiro de perguntas, com a finalidade de entrevistar seus ex-integrantes, bem como indagá-los acerca das práticas estudantis disseminadas, vividas e legitimadas. As entrevistas, no entanto, foram realizadas mediante contato telefônico ou videoconferência, por meio da plataforma Google Meet, em razão do momento de pandemia2 no qual se encontrou a sociedade no ano de 2020. Elas foram gravadas e esse momento foi precedido da leitura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), o qual apontava sobre os benefícios e os riscos que os participantes teriam ao participar.


			Outrossim, um dos primeiros passos para sua elaboração reduziu-se à tarefa mais custosa ao historiador, que, de acordo com Bloch (2001), trata-se de reunir documentos. Para tanto, contataram-se ex-diretores da entidade estudantil, professores e jornalistas residentes na cidade, não perdendo de vista que “os documentos não surgem, aqui ou ali, por efeito [de não se sabe] qual misterioso decreto dos deuses. Sua presença ou ausência [...] deriva de causas humanas que não escapam de modo algum à análise” (BLOCH, 2001, p. 83). Sendo assim, assumiu-se um olhar crítico em relação aos achados documentais, questionando-os a respeito de suas origens, produção e lugares nos quais foram encontrados. Todavia, a respeito dos documentos consultados, é importante realçar dois pontos. O primeiro é que sua busca e consulta se deu no acervo pessoal dos ex-diretores da própria UMES, uma vez que no museu ou nos arquivos do município não foi possível encontrar qualquer registro em relação à organização estudantil, talvez pela constatação de Marochi (2016, p. 226) a respeito da ausência de uma legislação no município “definindo normas para um correto acondicionamento de seu arquivo documental”. Então, a maioria dos documentos que se trabalhou neste livro se constituiu de “achados”3, cuja localização se encontrava de modo esparso na residência dos ex-integrantes da UMES.


			Ademais, entende-se que esta pesquisa pode se tornar uma contribuição inigualável à formação de professores, uma vez que eles poderão, por meio da história das práticas estudantis, levar adiante uma série de reflexões acerca de quem são os estudantes, com quem se relacionam e buscam ensinar os conteúdos escolares. Assim, tomar conhecimento sobre o modo como eles atuavam e se organizavam mostra-se um instrumento interessante para ajudar a entender suas práticas no tempo presente. Os professores, em razão dos eventuais resultados desta pesquisa, em que se busca indicar a existência de peculiaridades nas agremiações nas quais seus alunos participam, não mais poderão se lançar a dar aulas com o entendimento de que inexistem diferenças no modo de fazer e pensar dos estudantes, dado que cada organização estudantil é movida por práticas extremamente particulares, porém jamais descoladas dos empreendimentos de mudanças pelas quais os estudantes parecem lutar.


			As práticas estudantis, nas quais se calcula que os estudantes operam, constantemente, à espreita de uma oportunidade a fim de transformá-las em “ocasiões”, configuram-se num modo de pensar e fazer particulares, mas que, ao mesmo tempo, mostram-se inseridas numa identidade coletiva, que decorre da insatisfação frente aos poderes estabelecidos. O que os estudantes praticam nunca é menor do que suas vontades de transformar o que se mostra dado e encerrado. Com efeito, talvez seja necessário esclarecer, no entanto, que a ideia de práticas adotada para este trabalho não se relaciona às práticas desenvolvidas no interior das escolas, o que daria tema para uma nova pesquisa igualmente interessante. A preocupação aqui colocada diz respeito às práticas estudantis no interior dos movimentos estudantis, particularmente, nesse caso, da UMES. 


			Não obstante, mostra-se pertinente aprofundar a noção de práticas estudantis perguntando o que elas são. Entende-se, inicialmente, que elas constituem um conjunto de táticas, das quais os estudantes utilizam a fim de avançar no campo do outro, aqui delimitado enquanto campo político, no intuito de lograr conquistas. Para tanto, como problematização desta pesquisa, indaga-se: quais eram as práticas estudantis que se configuravam na União Municipal dos Estudantes Secundaristas de São José dos Punhais, de 2007 a 2015? Objetiva-se, assim, analisar as práticas estudantis, do período de 2007 a 2015, que se configuravam na União Municipal dos Estudantes Secundaristas (UMES) de São José dos Pinhais, tendo-se como objetivos específicos: (1) analisar os aspectos históricos e políticos do movimento estudantil brasileiro e, em particular, em São José dos Pinhais; (2) discutir os conceitos básicos fundantes da pesquisa; (3) examinar como se efetivavam as práticas estudantis da União Municipal dos Estudantes Secundaristas de São José dos Pinhais, no período de 2007 a 2015. 
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